
18526  Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 9 de junho de 2016 

Estrutura curricular

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico do Porto
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
3 — Curso: Bioestatística e Bioinformática Aplicadas à Saúde
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Biomatemática, Bioes-

tatística e Bioinformática
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 2 anos letivos
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture:  -
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Biomatemática, Bioestatística e Bioinfor-
mática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB 97,5 15

Ciências Químicas e das Biomoléculas CQB 7,5 15

Total. . . . . . . . . . . . 105 (1) 15

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 10 — Observações:
Plano de estudos :

 Instituto Politécnico do Porto

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Curso de: Bioestatística e Bioinformática Aplicadas à Saúde

Grau Mestre

Área científica predominante: Biomatemática, Bioestatística e Bioinformática

QUADRO N.º 1

1.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Proteínas e Ácidos Nucleicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB } 1.º Semestre  . . . 210 TP - 45 7,5 Opção/Aferição.
Programação e Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB
Bioinformática Aplicada à Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Análise de Dados e Investigação em Saúde. . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Extração de Conhecimento de Dados em Saúde  . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Análise Computacional de Genomas e Proteomas  . . . . . CQB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Complementos de Bioestatística e Aplicações à Saúde . . . BBB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Bioestatística Computacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5
Complementos de Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB } Semestral  . . . . . 210 TP - 45 7,5 Opção.Biotecnologia Computacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB

 QUADRO N.º 2

2.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . 140 S - 15 5
Metodologias e Gestão de Projetos de Investigação  . . . . BBB Semestral  . . . . 140 TP -15 OT -15 5
Dissertação ou Projeto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Anual  . . . . . . . 1 400 OT -60 ou OT - 60

ou OT - 60; E - 600
50
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 Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Felgueiras

Regulamento n.º 582/2016
Considerando a necessidade de atualização do seu regimento vigente, o 

Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 

de Felgueiras (ESTGF), do Instituto Politécnico do Porto (IPP), em reu-
nião de dezoito de maio de 2016, deliberou aprovar o regimento daquele 
órgão (em Anexo) depois de submetido a consulta pública, Diário da 
República — aviso 4403/2016, de 31 de março, de acordo com o previsto 
no artigo 110.º, n.º 3, do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior — Lei n.º 62/2007, de 10/09 —, artigo 8.º, n.º 6, dos Estatutos 
da ESTGF e artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo.
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Assim, torna -se pública aquela deliberação e procede -se, à publicação 
do dito regimento no Diário da República, bem como no sítio institu-
cional da ESTGF, em http://www.estgf.ipp.pt/estgf/orgaos -da -escola/
orgaos -centrais/conselho -tecnico -cientifico, de acordo com o constante 
no Despacho CTC/ESTGF — 025/2016, de 19/05/2016.

19 de maio de 2016. — A Presidente do Conselho Técnico -Científico 
da ESTGF, Prof. Doutora Vanda Lima.

Regimento do Conselho Técnico -Científico
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras

do Instituto Politécnico do Porto
O Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão de Felgueiras (ESTGF) do Instituto Politécnico do Porto (IPP), 
considerando a necessidade de proceder à atualização do seu regimento 
vigente, atendendo ao novo Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), reunido em dezoito de maio de dois mil e dezasseis, elaborou 
e aprovou por maioria o presente regimento, nos termos, conjugados, 
do artigo 20.º, n.º 3, do CPA, da alínea a) do n.º 1 do artigo 59.º dos 
Estatutos do IPP, homologados pelo Despacho normativo n.º 5/2009, 
de 02/02, e da alínea b) do n.º 1 do artigo 21.º dos Estatutos da ESTGF, 
homologados pelo Despacho n.º 15833/2009, de 10/07, o qual foi subme-
tido a consulta pública, tendo em vista a recolha de sugestões, pelo prazo 
de 30 dias úteis contado da data de publicação do projeto no Diário da 
República — Aviso n.º 4403/2016, de 31/03 (Cfr. artigo 110.º, n.º 3, do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 
de 10/09 —, artigo 8.º, n.º 6, dos Estatutos da ESTGF e artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo).

Artigo 1.º

Definição

O Conselho Técnico -Científico, adiante designado por Conselho, é 
o órgão de gestão ao qual incumbe a coordenação científica da ESTGF.

Artigo 2.º

Composição

1 — O Conselho é composto por todos os membros eleitos e cooptados 
nos termos das disposições legais e estatutárias aplicáveis.

2 — Os membros do Conselho têm o direito e o dever de participar nas 
suas reuniões, o qual tem precedência sobre todos os serviços escolares, 
à exceção de provas de avaliação e concursos.

Artigo 3.º

Competências

As competências do Conselho são as que lhe estão consignadas nas 
disposições legais e estatutárias aplicáveis, ficando o exercício das 
mesmas regulado nos termos do presente regimento.

Artigo 4.º

Eleição

1 — O processo eleitoral é iniciado com, pelo menos, trinta dias 
úteis de antecedência relativamente ao termo dos mandatos, através de 
despacho do Presidente da Escola, a pedido do Presidente do Conselho 
Técnico -Científico.

2 — Compete ao Professor Decano organizar e superintender o pro-
cesso eleitoral, nos termos do Regulamento Eleitoral.

Artigo 5.º

Cessação do Mandato

1 — O mandato dos membros do Conselho cessa por renúncia ou por 
perderem a qualidade pela qual foram eleitos ou cooptados.

2 — Os membros cooptados perdem ainda o mandato se faltarem a 
mais de quatro reuniões consecutivas ou a mais de 50 % das reuniões 
ordinárias anuais previstas para o órgão, salvo se o fizerem por motivos 
devidamente justificados.

3 — Os membros eleitos cujos mandatos cessem, são substituídos, 
sucessivamente, pelos candidatos não eleitos, ordenados nos termos do 
Regulamento Eleitoral.

4 — O mandato dos novos membros, nos termos do número anterior, 
termina na data em que cessaria o mandato dos membros substituídos.

Artigo 6.º
Presidente

1 — O Presidente do Conselho é eleito de entre os professores de 
carreira ou equiparados, por um mandato de dois anos, não podendo os 
mandatos consecutivos exceder quatro anos.

2 — Compete ao Presidente:
a) Estabelecer a ordem do dia de cada reunião;
b) Convocar as reuniões;
c) Abrir e encerrar as reuniões;
d) Dirigir os trabalhos;
e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações;
f) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando cir-

cunstâncias excecionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, 
a incluir na ata da reunião, podendo a decisão ser revogada em recurso 
imediatamente interposto e votado favoravelmente, de forma não tu-
multuosa, por maioria de dois terços dos membros com direito a voto;

g) Participar nas votações, mas só depois dos demais membros; sendo 
que em caso de empate, tem voto de qualidade;

h) Assinar, juntamente com o Secretário, as atas das reuniões, ou as 
respetivas minutas, quando existam;

i) Informar o órgão de todos os assuntos relevantes para o exercício 
das suas competências;

j) Declarar eventuais vacaturas no órgão e diligenciar para as devidas 
substituições;

k) Representar externamente o Conselho.

3 — O Presidente do Conselho pode nomear livremente um Vice-
-Presidente de entre os membros, podendo ser exonerado a todo o tempo, 
e o seu mandato termina com a cessação do mandato do Presidente do 
Conselho.

4 — Em caso de falta ou impedimento do Presidente do Conselho a 
sua suplência faz -se pelo Vice -Presidente ou, não existindo, pelo docente 
de categoria mais elevada e, em caso de empate, pelo de mais idade.

5 — O Conselho pode delegar no seu Presidente as competências que 
entender por convenientes, designadamente aquelas cujo exercício se 
não compadeça com o intervalo entre as reuniões ordinárias do Plenário.

Artigo 7.º
Secretário

1 — O Secretário é eleito de entre os membros do Conselho, por um 
período de dois anos, renovável, até ao limite máximo de quatro anos.

2 — Compete ao Secretário coadjuvar o Presidente no exercício das 
suas funções e no expediente das reuniões, designadamente:

a) Proceder à verificação das presenças;
b) Elaborar e assinar as atas das reuniões e/ou as respetivas minutas, 

quando existam;
c) Outras tarefas específicas que lhe sejam atribuídas pelo Presidente.

3 — Na ausência ou no impedimento do Secretário, as suas funções 
são cometidas ao membro mais moderno e, no caso de possuírem a 
mesma antiguidade, pelo mais jovem.

Artigo 8.º
Mandatos

O mandato dos membros do Conselho é de dois anos, podendo ser 
reeleitos.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O Conselho deve reunir em Plenário, pelo menos, uma vez por mês.
2 — O Plenário funciona com todos os membros do Conselho.
3 — O Plenário pode criar, sempre que tal se justifique pela comple-

xidade e especificidade do assunto a tratar, grupos de trabalho de acordo 
com os objetivos pretendidos.

4 — O Presidente do Conselho pode convidar a participar nas suas 
reuniões, sem direito a voto, outras personalidades, internas ou externas.

5 — Quando não integre o Conselho, o Presidente da Escola pode 
participar nas suas reuniões sem direito de voto.

Artigo 10.º
Reuniões ordinárias

1 — Cabe ao Conselho a fixação dos dias e horas das reuniões or-
dinárias.
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2 — Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões 
devem ser comunicadas a todos os membros, de forma a garantir o seu 
conhecimento seguro e oportuno.

Artigo 11.º
Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias têm lugar mediante a convocação 
do Presidente do Conselho.

2 — O Presidente é obrigado a proceder à convocação sempre que 
pelo menos um terço dos vogais lho solicitem por escrito, indicando o 
assunto que desejam ver tratado.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 dias 
seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a antecedência 
mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, 
os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 12.º
Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo Presidente do 
Conselho, que, salvo disposição especial em contrário, deve incluir os 
assuntos que para esse fim lhe forem indicados por qualquer vogal, desde 
que sejam da competência do órgão e o pedido seja apresentado por escrito 
com a antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião.

2 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros com a an-
tecedência de, pelo menos, quarenta e oito horas sobre a data da reunião.

3 — As convocatórias deverão ser efetuadas preferencialmente por 
correio eletrónico, considerando -se como válida a confirmação da en-
trega da mensagem à lista de correio eletrónico dos membros.

Artigo 13.º
Quórum

1 — O Plenário do Conselho só pode, regra geral, deliberar, quando 
esteja presente a maioria do número legal dos seus membros com di-
reito de voto.

2 — Se à hora marcada para a reunião não estiver presente a maio-
ria referida no número anterior, será convocada nova reunião, com 
o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo -se nessa 
convocação que o órgão delibere desde que esteja presente um terço 
dos seus membros com direito a voto, em número não inferior a três.

3 — Os membros eleitos do Conselho que faltarem a mais de quatro 
reuniões consecutivas ou a mais de 50 % das reuniões anuais previstas 
para o órgão deixam de ser considerados para efeitos de cálculo do 
quórum, até que termine o mandato do Presidente, salvo se o fizerem 
por motivos de serviço.

Artigo 14.º
Faltas

1 — As faltas às reuniões do Conselho, quando previsíveis, devem 
ser comunicadas ao Presidente do Conselho antes do início da reunião.

2 — O Presidente do Conselho deve informar o serviço com compe-
tência na área dos recursos humanos das faltas dos membros eleitos e 
solicitar a confirmação da respetiva justificação.

Artigo 15.º
Deliberações

1 — Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na 
ordem do dia da reunião, salvo se, tratando -se de reunião ordinária, 
pelo menos 2/3 dos membros do órgão reconhecerem a urgência de 
deliberação imediata sobre outros assuntos.

2 — As deliberações são tomadas por votação nominal, devendo votar 
primeiramente os Vogais e, por fim, o Presidente.

3 — As deliberações que envolvam um juízo de valor sobre compor-
tamentos ou qualidades de pessoas são tomadas por escrutínio secreto, 
devendo o Presidente, em caso de dúvida fundada, determinar que seja 
essa a forma para a votação.

4 — Os membros do Conselho não podem estar presentes durante a 
discussão nem pronunciar -se sobre assuntos referentes:

a) Atos relacionados com a carreira de docentes com categoria su-
perior à sua;

b) Concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.

5 — Não podem estar presentes no momento da discussão nem da 
votação os membros do Conselho que se encontrem ou se considerem 
impedidos.

6 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes à reunião, salvo nos casos em que, por disposição 
legal, se exija maioria qualificada ou seja suficiente maioria relativa.

7 — Se for exigível maioria absoluta e esta se não formar, nem se 
verificar empate, proceder -se -á imediatamente a nova votação e, se 
aquela situação se mantiver, adiar -se -á a deliberação para a reunião 
seguinte, na qual será suficiente a maioria relativa.

8 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de quali-
dade, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.

9 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, proceder -se -á 
imediatamente a nova votação e, se o empate se mantiver, adiar -se -á 
a deliberação para a reunião seguinte; se, na primeira votação dessa 
reunião, se mantiver o empate proceder -se -á a votação nominal, na qual 
a maioria relativa é suficiente.

Artigo 16.º
Atas

1 — De cada reunião é lavrada ata, que contém um resumo de tudo 
o que nela tenha ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a 
apreciação da legalidade das deliberações tomadas, designadamente 
a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os 
assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado das 
respetivas votações e as decisões do presidente.

2 — As atas são lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação dos 
membros no final da respetiva reunião ou no início da reunião seguinte, 
sendo assinadas, após a aprovação, pelo Presidente e pelo Secretário.

3 — Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham 
estado presentes na reunião a que ela respeita.

4 — Nos casos em que o Conselho assim o delibere, a ata é aprovada, 
logo na reunião a que diga respeito, em minuta sintética, devendo ser 
depois transcrita com maior concretização e novamente submetida a 
aprovação.

5 — O conjunto das atas é autuado e paginado de modo a facilitar a 
sucessiva inclusão das novas atas e a impedir o seu extravio.

6 — As deliberações do Conselho só se tornam eficazes depois de 
aprovadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas e a 
eficácia das deliberações constantes da minuta cessa se a ata da mesma 
reunião não as reproduzir.

7 — Os membros do Conselho podem fazer constar da ata o seu voto 
de vencido, enunciando as razões que o justifiquem.

8 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizerem 
registo da respetiva declaração de voto na ata ficam isentos da respon-
sabilidade que daquela eventualmente resulte.

9 — Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administra-
tivos, as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de 
voto apresentadas.

Artigo 17.º
Alterações ao Regimento

Quaisquer alterações ao presente regulamento devem ser aprovadas 
por maioria de 2/3 dos membros do Conselho.

Artigo 18.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

As omissões e dúvidas de interpretação serão resolvidas pelo Con-
selho ou, em caso de urgência, pelo seu Presidente, sendo submetidas a 
ratificação na primeira reunião subsequente do órgão.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O regimento do Conselho entra em vigor imediatamente após publi-
cação no Diário da República.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM
Despacho (extrato) n.º 7700/2016

Por despacho de 18 de maio de 2016, do Presidente deste Instituto foi 
autorizada a admissão em regime de comissão de serviço por equipara-
ção à categoria de Assistente Convidada em regime de tempo integral 
e exclusividade, de Gina Maria da Silva Marques, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde, deste Instituto, com efeitos reportados a 
05/05/2016, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, 


